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APRESENTAÇÃO

Há cerca de 500 anos antes de Cristo e antes mesmo da época de Sócrates, o filósofo 
Heráclito dizia que “nada é permanente, exceto a mudança”. Neste momento passamos 
por um processo acelerado de mudanças sociais, políticas, econômicas e tecnológicas. 
O termo “mudança” vem do latim “cambiare”, que significa substituir uma coisa por outra. 

A modificação do estado normal das coisas gera expectativa e apreensão. Posto que 
é um evento incerto e desconhecido, e por vezes, não previsível. Nesse sentido, diversas 
autoridades dos diferentes campos do saber vêm buscando fórmulas e meios para reduzir 
a incerteza, ou até mesmo antecipar-se aos eventos futuros.

É nesse caminho que a presente coletânea composta por 19 capítulos, vem para 
estimular a nossa curiosidade e despertar-nos do conforto. Nela é discutido uma gama 
de assuntos, desde a avaliação das medidas restritivas adotadas pelas autoridades por 
ocasião do COVID-19, a debates sobre o combate ao tráfico ilícito de drogas nas fronteiras 
do Brasil, e assuntos atinentes a revolução digital no mundo dos negócios.

Isto tudo, para citar apenas três artigos da presente obra. Garanto-vos uma fonte 
rica de estudos relevantes e atuais. Trata-se de uma obra carregada de vivências de seus 
autores, o que pode vir a proporcionar aos leitores uma oportunidade significativa de 
análises e discussões científicas.

Que o entusiasmo acompanhe a leitura de vocês!

Jhonas Geraldo Peixoto Flauzino
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Artigo científico apresentado Faculdade de Colinas do 
Tocantins, como exigência para obtenção do título de 
Graduação.

RESUMO: O presente artigo tem o objetivo de 
demonstrar que a sociedade atual sofre com 
a o tráfico de drogas que nos dias atuais, vem 
aumentando gradativamente. Objetiva comprovar 
que, não só a saúde pública é atingida, mas 
também a segurança pública. Diante desse 
contexto, faz-se do Direito Penal um aliado, 
coibindo as principais conduta. Dando ênfase ao 
tráfico de drogas no contexto jurídico e social, 
aumento do tráfico de drogas e entorpecentes 
nas fronteiras, a realidade social e o impacto na 
segurança pública, tendo como objetivo trazer 
uma prevenção para tais condutas. 
PALAVRAS-CHAVE: Crime, entorpecente, 
tóxico, drogas, prevenção, impacto, trafico e 
legislação.

ABSTRACT: This article aims to demonstrate 
that today’s society suffers from drug trafficking 
that is gradually increasing nowadays. It aims 
to prove that not only public health is affected, 
but also public safety. In this context, Criminal 
Law becomes an ally, curbing the main conduct. 
Emphasizing drug trafficking in the legal and 
social context, increasing drug and narcotics 
trafficking at borders, social reality and the impact 
on public security, with the objective of bringing 
prevention to such conduct.
KEYWORDS: Crime, narcotic, toxic, drugs, 
prevention, impact, trafficking and legislation.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O presente artigo tem o objetivo de falar 

acerca das apreensões de drogas nas fronteiras 
e o comércio das substâncias ilícitas. A 
legislação penal, a despeito da despenalização 
do consumo, mantém a índole proibicionista 
da Lei 11.343, de 2006, conhecida como Lei 
Anti-Drogas, que instituiu o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas – o Sisnad, 
estabeleceu normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, e 
definiu crimes. Baseado nas alterações que 
foram feitas na legislação vigente, existem duas 
que são as principais: A descaracterização do 
porte para consumo próprio e o aumento da 
pena mínima para a o tráfico das substâncias 
entorpecentes. Destacando também uma 
análise do impacto social, visto que há um 
aumento significativo na violência decorrente do 
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tráfico ilícito dessas substâncias. 
A perspectiva utópica de uma política de segurança categórica e congruente com os 

desejos da população sempre foi um dos grandes desafios para o atual modelo de Estado 
brasileiro. Segundo a INFOPEN - Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias, 
as estatísticas apontam que o narcotráfico lidera o ranking de crimes mais comuns entre 
detentos no Brasil, sendo assim aumenta-se os furtos, roubos, homicídios e demais ilícitos 
ligados àquele. No presente momento, grande parte dos tóxicos que são comercializados 
no Brasil são oriundos de países vizinhos, grandes produtores de maconha, cocaína e 
crack, como é o caso do Peru, Paraguai, Colômbia e Bolívia.  Questiona-se acerca da Lei 
11.343, que altera o tratamento penal relacionado as duas principais condutas, aumenta a 
pena do tráfico e reduz a pena do uso. Demonstrado que a legislação, ao prever punição 
mais branda para aqueles que praticam a conduta descrita no art. 28 da Lei 11.343/06, não 
aplica mais a pena de prisão. Agora as penas previstas são: a advertência sobre os efeitos 
das drogas, prestação de serviços à comunidade e medidas educativas de comparecimento 
a programas ou curso educativo. 

Para tanto o trabalho foi dividido em 4 tópicos: O primeiro define o que seria o tráfico 
de drogas no contexto jurídico e social, o segundo tópico trata do aumento do tráfico de 
drogas e entorpecentes nas fronteiras, o terceiro tópico relata a realidade social e o impacto 
na segurança pública; o quarto e último tópico trata da prevenção. 

2 | 	O TRÁFICO DE DROGAS NO CONTEXTO JURÍDICO E SOCIAL
A Lei 11.343/2006 revogou a antiga Lei 6.368 /1976 como também revogou a lei 

10.409/2002. E o questionamento que fica, é:  Houve ou não a descriminalização do porte 
de entorpecentes?

A primeira legislação especial sobre o caso em questão foi a Lei 5.726/1971, ela 
trazia consigo uma previsão retraída acerca da dependência das drogas, o dispositivo legal 
em seu capítulo II citava em seu título: “Da recuperação dos infratores viciados “. 

Nota-se que o dispositivo legal, em outrora tinha caráter técnico e carregava consigo 
desprezo e preconceito, principalmente comparando-se a nova Legis. Não fazia distinção 
nenhuma dos dependentes e usuários, fato que gerava consternação e fortes estigmas; 
referia-se aos dependentes como seres incapazes de compreender seus atos, merecendo 
sofrer tratamento hospitalar sem indicar como. 

A Lei 5.726/1971 tratava o dependente químico como malfeitor, só com ele se 
preocupando quando sujeito ativo de algum crime. 

Posteriormente no ano de 1976 foi promulgada a lei 6.368 em que o legislador já 
demonstrava um zelo maior com os dependentes.  A legislação trazia consigo a previsão da 
obrigatoriedade da existência de locais próprios para o tratamento dos dependentes tanto 
nos Estados, quanto no Distrito Federal. 
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Logo após no ano de 2002 foi publicada a lei 10.409 que previa uma preocupação 
maior com os danos causados pelos entorpecentes, conjecturando que as empresas 
privadas que se engajassem em projetos de ressocialização social aos usuários ou 
dependentes de drogas que agora passariam a receber benefícios do estado. Apesar de 
seus inúmeros vetos, este dispositivo legal de 2002 foi o que mais se preocupou com o 
respectivo tema de atenção ao dependente.          

3 | 	TRÁFICO NO CONTEXTO SOCIAL 
No que se trata de contexto social, observa-se a seguir, ao passo que os seres 

humanos foram compreendendo o uso de plantas no setor alimentício e medicinal, seus 
inúmeros efeitos diretos e indiretos também foram ficando visíveis e organizados pelos 
seres humanos, “ao sentir seus efeitos mentais, passaram a considerá-las “plantas divinas”, 
em outras palavras, faziam com que quem as ingerisse recebesse mensagens divinas, dos 
deuses. Contudo, até hoje em culturas indígenas o uso dessas plantas alucinógenas tem o 
mesmo significado religioso. Alguns autores também as chamam de psicodélicas. A palavra 
psicodélica vem do grego (psico = mente e delos = expansão) e é utilizada quando a pessoa 
apresenta alucinações e delírios em certas doenças mentais ou por ação de drogas. Essas 
alterações não significam expansão da mente.”  (http://www.obid.senad.gov.br)

Os elos de individualismo e consumismo próprios do sistema capitalista fazem com 
que tudo se torne produto. Beleza, sexo, violência e prazeres. A população cada vez mais 
fazem desses animalismos da humanidade, assim dizendo, aquilo que mais nos aproxima 
dos animais, a fonte da felicidade. A busca exagerada por prazeres, distração, diversão, 
ociosidade perante um mundo que sempre impõe, de um lado, as guerras cotidianas e, 
do outro, a monotonia do conforto proporcionado pelas boas condições financeiras das 
pessoas, dão um sentido novo ao uso de drogas. Nesse cenário, a droga deixa de ser para 
uso ritual e passa a ser utilizada com fonte de prazer. Prazer esse, proporcionado pela 
alteração da consciência. Sendo assim a droga torna-se um grande produto (lícito ou ilícito) 
do capitalismo. Muda-se o uso religioso e coletivo para o uso individual e o prazer imediato. 
A ciência aprimora, modifica e potencializa seus usos e efeitos. 

Nota-se que, não se deve associar o uso de drogas ilícitas como algo criminoso. 
Porém, pode como caso de saúde pública, para ser tratado da mesmo em que tratam o 
tabagismo e o alcoolismo. Sendo assim, soluções imediatas e eficientes por enquanto não 
é possível.

4 | 	AUMENTO DO TRÁFICO DE DROGAS E ENTORPECENTES NAS 
FRONTEIRAS

A discussão que ainda permeia no que concerne ao aumento da violência no 
Brasil quase sempre é relacionada aos insucessos das políticas de segurança ligada ao 

http://www.obid.senad.gov.br
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insuficiente número esporádico de policiais no que se refere a prevenção e repressão 
ao tráfico de drogas. Esse axioma não é diferente nos chamados saguão do tráfico, que 
ligam 11 (onze) estados da federação a 10 (dez) países sul-americanos em quase 17 
mil quilômetros de extensão e que, portanto, atraem grandes facções nesse lucrativo e 
interminável comércio, convertendo-se em um modelo de economia criminal que vai além 
das fronteiras do país. (GOMES; PRADO; DOUGLAS, 2000). Nas regiões fronteiriças, a 
situação de isolamento e falta de efetivo de segurança contribuem demais para a prática de 
diversos delitos, incluindo o próprio tráfico de entorpecentes. Apenas considerando dados 
de 2019 e 2020, a PRF registra aumento de mais de 183% nas apreensões de drogas na 
região fronteiriça do Brasil

O número representa a variação quando comparadas as apreensões de 2019 e 
2020 e demonstra eficiência das ações planejadas e qualificadas por inteligência policial 
para o combate ao crime nas rotas de entrada do tráfico no modal rodoviário. Tais 
atividades ocorrem quase que diariamente e sem muita preocupação dos criminosos, 
que se aproveitam da ingerência estatal nessas áreas para a realização do contrabando 
e transporte de todo material como também matéria-prima necessária para utilização e na 
fabricação da droga que é vendida em território brasileiro, em tempo de pandemia com a 
orientação de ‘ficar em casa’ por conta da quarentena, surtiu efeito contrário nas fronteiras 
brasileiras, onde os traficantes intensificaram o borbulhão do tráfico de drogas. Há um 
Levantamento do Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social de Fronteiras (IDESF) 
no qual mostra que os estados da Região Sul e Mato Grosso do Sul, por onde passa 
boa parte dos produtos contrabandeados que ingressam no País, registraram aumentos 
expressivos na apreensão de maconha e cigarros. O comparativo realizado pela Polícia 
Rodoviária Federal do Rio Grande do Sul, por exemplo, demonstra aumento de 876,14% 
na apreensão de cigarros no primeiro quadrimestre, em relação ao mesmo período do 
ano passado. De janeiro a abril, a PRF gaúcha apreendeu 3,29 milhões de maços de 
tabaco, contra 337,1 mil retidos no mesmo período do ano passado. Ou seja, é visível o 
crescimento do tráfico, Os traficantes tem ultizado diversas rotas para tentarem entrar no 
Brasil, tornando os estados de fronteira um corredor de passagem de drogas, vindo de 
países da América do Sul, como Bolívia, Colômbia, Peru e Paraguai. Mas com o reforço 
no policiamento nessa região, e em outros pontos estratégicos, a PRF vem buscando 
alcançar o objetivo de cada vez mais estrangular a logística das organizações criminosas. 
Considerando essa extensão territorial do país, o crime, como um fato social, pode se 
apresentar sobre diversas facetas e atingir graus diversos dentro de um mesmo território, 
assim como ocorre atualmente no Brasil. Essa centralização da criminalidade nos limites 
do país retrata de forma evidente o aumento da violência no território brasileiro. O mesmo 
ocorre, por exemplo, na linha de fronteira entre o Mato Grosso do Sul e o Paraguai, na 
qual a violência encontra-se vinculada direta ou indiretamente ao tráfico de drogas, que 
inclusive já levou inúmeras cidades de fronteira, a exemplo da pequena Coronel Sapucaia 
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– que faz divisa com a cidade paraguaia Capitán Bado – ser considerada por diversas 
vezes uma das mais violentas do Estado, já tendo sido considerada como a “cidade mais 
violentas do pais”. A ação dos indivíduos que vem exportando mercadorias proibidas, tem 
favorecido também a prática da sonegação fiscal e o resultante crime de contrabando e 
descaminho (artigo 334 e 334 – A do Código Penal). Confirmando a situação atual do tráfico 
internacional nessas áreas, especialmente incluindo o tráfico de cocaína. O Relatório Anual 
da Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE) de 2013 traz o seguinte 
informe sobre as rotas do tráfico fronteiriço atual no país: O Brasil, com suas extensas 
fronteiras terrestres com todos os três principais países produtores de cocaína e um litoral 
extenso, além de ser um país de destino para grandes quantidades de cocaína, também 
oferece fácil acesso ao Oceano Atlântico para exportar drogas para a África Ocidental e 
Central e de lá seguir para a Europa e outros países. A percepção retratada nos limites do 
país mostra outros diversos acessos pelas fronteiras secas, aeroportuárias e marítimas, 
oriundos da omissão e da precariedade das atividades estatais de segurança pública, 
onde a política tradicional atual, parece desconsiderar qualquer mudança estrutural em um 
mundo que clama por uma mudança útil e imediata. A problemática fiscalizatória nessas 
regiões é agravada em decorrência do isolamento de algumas dessas áreas limítrofes, o 
que dificulta o controle do tráfego aéreo fronteiriço, sendo considerada uma das principais 
rotas de entrada dessas substancias ilícitas no país. De modo geral, o critério de transporte 
da droga a ser comercializada segue o ritmo de fiscalização da polícia, do exército e da 
Força Nacional nessas regiões, alternando-se de acordo com o método “útil” que tem o 
intuito de prevenir. A própria lei 9.614/98, conhecido com lei do abate – que alterou o Código 
Brasileiro de Aeronáutica admitindo medida de destruição contra aeronaves consideradas 
hostis –, também encontra dificuldades em prever os referidos delitos, minimizando, porém, 
não impedindo o livre acesso de pequenas aeronaves muitas vezes carregadas de drogas 
e/ou armas de diversos calibres nessas zonas limítrofes do território brasileiro.

5 | 	A REALIDADE SOCIAL E O IMPACTO NA SEGURANÇA PÚBLICA
No que se refere a realidade social, temos três problemas que seguem junto com 

o narcotráfico que é a desigualdade social, pobreza e a violência. A desigualdade social 
configura uma forte razão pela qual se formam grupos ligados às atividades criminosas, 
principalmente o narcotráfico, com reflexo principalmente em populações mais pobres 
e periféricas, por falta de oportunidades, sem acesso à educação, trabalho, moradia e 
segurança. 

Conforme o estudo realizado pela UNESCO no ano de 2002, sobre juventude, 
violência e vulnerabilidade social na América Latina, entende-se que:

“a violência sofrida pelos jovens possui fortes vínculos com a vulnerabilidade social 
em que se encontra a juventude nos países latino-americanos, dificultando, por conseguinte, 
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o seu acesso às estruturas de oportunidades disponíveis nos campos da saúde, educação, 
trabalho, lazer e cultura. O contingente de jovens em situação de vulnerabilidade, aliada às 
turbulentas condições socioeconômicas de muitos países latino-americanos ocasiona uma 
grande tensão entre os jovens que agrava diretamente os processos de integração social 
e, em algumas situações, fomenta o aumento da violência e da criminalidade” (UNESCO, 
p. 9, 2002).

Contudo, percebe-se que uma coisa leva a outra, respaldando assim o crescimento 
da pobreza e violência. 

Acerca da segurança pública o Ministério da Justiça e Segurança Pública apresenta 
avanços na gestão de ativos vinculados ao narcotráfico, o secretário Nacional de Políticas 
sobre Drogas do Ministério da Justiça e Segurança Pública, Luiz Roberto Beggiora, 
participou da cerimônia de celebração de dois anos da nova Política Nacional sobre 
Drogas (PNAD) em 2021. Os avanços do Ministério foram destacados pelo secretário. 
“Foram significativos avanços no combate à corrupção, à lavagem de dinheiro, ao crime 
organizado e na gestão de ativos vinculados ao narcotráfico, com obtenção de recordes 
na erradicação e na apreensão de drogas, descapitalização e alienação dos bens das 
organizações criminosas”, informou o secretário. A PNAD foi aprovada no dia 11 de abril de 
2019, por meio da assinatura do Decreto nº 9.761, pelo presidente Jair Bolsonaro. A PNAD 
é baseada na prevenção, na inclusão social e no restabelecimento da saúde. E também 
entre uma série de medidas que preconiza está a integração dos entes da federação, 
cooperações nacionais e internacionais e iniciativas públicas e privadas no fortalecimento 
da política, por meio de ações de redução de oferta e de demanda de drogas.

6 | 	A PREVENÇÃO NA PRÁTICA 
“Prevenção” tende a dispor com antecipação, tudo aquilo que pode ser feito ou 

compreendido. 
A mera previsão de medidas implícitas é insuficiente para que sejam efetivas, 

levando-se em conta o descrédito do conteúdo legal. É o que ocorre com o direito penal, as 
leis são brandas, com previsão de penas colossais, mas isso não atenua a criminalidade. 
“Porque a principal razão é a certeza da impunidade, os criminosos tornam-se mais 
destemidos do que nunca” (Beccaria, 1.764). É o que na teoria vem ocorrendo com a nossa 
legislação penal; a lei prevê alguns princípios, diretrizes, políticas protetivas e reeducadoras 
que seriam eficazes, , mas na prática não se implementam.

A luz do art. 47 da Lei 11.343, prevê que na sentença condenatória, o juiz com base 
em avaliação que ateste a necessidade de encaminhamento do agente para tratamento, 
realizado por profissional de saúde com a competência específica na forma da lei, 
determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 da mesma lei.  

A dicção do Art. 26 determina que, tanto o usuário quanto o dependente de drogas 
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que estiverem cumprindo pena privativa de liberdade, ou estejam sob medida de segurança 
tenham garantidos serviços de atenção à saúde. Fazendo-se uma análise conjunta dos 
dispositivos, conclui-se que o tratamento deve ser um direito à disposição do sentenciado, 
não uma imposição. 

Infelizmente na prática, o que se vê é um poder público inerte na efetivação da 
prevenção de dependentes e usuário. A legislação deve ter um caráter preventivo, deveriam 
focar menos  nas drogas e no seu uso e mais nas maneiras pelas quais as mesmas afetam 
a sociedade. Entendendo que dar uma atenção a educação preventiva é essencial para 
assumir responsabilidades por escolhas que afetam a responsabilidade social. A sociedade 
é responsável pelo lugar em que vive, transformar em lugares melhores e mais seguros 
para se viver. 

O art. 20 da Lei Antidrogas prevê que constituem atividades de atenção ao usuário 
e o dependente de drogas e respectivos familiares, para efeitos da referida lei, aquelas que 
visem à melhoria da qualidade de vida e redução dos riscos e dos danos associados ao 
uso de drogas. 

O sentido da lei é o de buscar a atenção a reinserção social do usuário ou dependente, 
que sendo caso de encarceramento não seria estimulado a abandonar o uso das drogas. 

“A ideia do direito penal em que deve tutelar bens jurídicos, sendo certo que a 
maioria dos valores se encontram limitados por razões de ordem puramente subjetivas ou 
de cunho moral, não se deve aceitar a reprovação penal por condutas unicamente imorais” 
(Roxim, Claus, Derecho Penal. Parte geral, 52). 

“Tratando-se de delitos cujo bem tutelado é a saúde pública, convém destacar, 
conforme assevera Carvalho” (Carvalho, A Política Criminal, pág.38) 

O resultado da falta de objetividade é o efeito reverso, atinge-se a Segurança Pública 

7 | 	CONCLUSÃO 
Von Liszt( Liszt1899) , desvinculou-se da ideia de repressão pura e simples, e foi 

além, apresentando um diferencial às noções dogmáticas ou criminológicas. Conforme 
mencionado: “afastando-se da ciência dogmática pura, que deve possuir um caráter político 
criminal e ter a visão dos ideais fundamentas de punir”. Sua colocação, foi simplesmente 
abandonada e rejeitada por anos, retornando somente como Projeto Alternativo. 

Para Von Liszt a política criminal possui caráter ambíguo, quer seja como ciência 
social, quer como ciência jurídica, e somente assim ela pode ser percebida.

O mais importante no referido artigo é demonstrar que a despenalização tem 
um efeito maior nas pessoas que comumente não consomem drogas. Por outro lado, o 
presente artigo mostra que quanto maior o compromisso em reprimir o tráfico de drogas, á 
o impacto na Segurança Pública. 

O melhor caminho a seguir é uma intolerância contrariada com as drogas, sem um 



 
Ciências sociais aplicadas: Estado, organizações e desenvolvimento regional Capítulo 8 90

ímpeto ideológico, mas buscando sempre lograr êxito através da persistência. Podemos 
ficar anos em debates ideológicos e improdutivos onde as pessoas defenderão a favor ou 
contra a legalização de uma droga específica com grande paixão e pouca informação como 
o que ocorre hoje. 

Concluindo que tais questões permanecem juntamente com os atuais estudos 
de ética, indo muito além do Direito, e ainda mais do Direito Penal. Este fato por si só, 
demonstra a impossibilidade de qualquer conclusão fechada, nos exatos limites do ramo 
jurídico. 
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